PARECER N°  958, DE 2004

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, sobre o Projeto de lei N°162, de 2001.
O Projeto de lei n.° 162, de 2001, de autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, tem por objetivo alterar a Lei n.° 9.361, de 1996, que cria o Programa Estadual de Desestatização sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 38º a 42º Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 03 a 09 de abril de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao ilustre Deputado Edmir Chedid que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente à aprovação do referido projeto na forma do substitutivo, conforme parecer de fls. 16, 17 e 18.

Em seguida, a proposição foi redistribuída ao Deputado Petterson Prado que reiterou o parecer de fls. 16, 17 e 18.

Em continuidade ao trâmite legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Após, o projeto de lei ora em exame foi encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, na qual fui designado relator, cabendo-me, nos termos do artigo 31, § 7° da XI Consolidação do Regimento Interno, analisá-lo quanto ao mérito.

Assim sendo, exarei parecer pela rejeição ao Projeto de lei n.° 162, de 2001, bem como ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Em reunião da Comissão de Serviços e Obras Públicas o Deputado Luiz Gonzaga Vieira solicitou vistas da proposição, elaborando voto em separado favorável à mesma, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Mediante decisão de fls. 25 verso, o projeto de lei em discussão foi redistribuído, competindo-me, no momento, reexaminar o mérito do projeto em tela.

Em parecer anterior, de fls. 21 a 23, por entender que o projeto em discussão se guiava por uma visão de viés privatista, opinávamos pela sua rejeição. Acompanhando o avanço da crise do setor e das imensas dificuldades de reverter o processo de privatização, atualizamos nosso posicionamento. Enquanto não se criem as condições para a efetiva gestão pública de setor tão estratégico para a economia e o bem-estar da população, achamos razoável prosperar projeto que estabeleça metas de ampliação da oferta de energia para o estado, sem prejuízo de outras medidas capazes de atenuar os efeitos nocivos do programa estadual de desestatização.

Neste contexto, manifestamos pela aprovação do Projeto de lei n.° 162, de 2001, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.
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